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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II

Apresentação

O estudo do grupo DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II, transcorreu no último
dia de apresentação de pôsteres do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 27 de
junho p.p.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar promovendo seus
eventos, on line, para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores
do direito, permitindo assim uma maior adesão para aqueles que, eventualmente, não teriam
possibilidade de participar dos eventos na sua forma presencial.

Importante destacar, também, a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, trazendo questões de importância para todos os pesquisadores.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para os debates. Apresentados em três
blocos, demos início as apresentações com Frederico Bicho Pinheiro, orientado por Renato
Duro Dias, com o tema Hip-hop e direitos humanos: o uso de seus dispositivos artísticos
como instrumentos de transformação social; depois João Pedro Alexandrino dos Santos,
orientado por Eneida Orbage de Brito Taquary, falou sobre Locomobilidade inteligente no
transporte dos alunos da rede pública de ensino no DF. Débora Soares Mendes e Raíssa Ellen
Silva Lira, também orientadas pela professora Eneida Orbage de Brito Taquary, falaram sobre
a Lei geral de proteção de dados e a ação direta de inconstitucionalidade nº 6.387: tratamento
de dados pessoais e saúde pública. Cristian Salathiel Dutra Campos e Guilherme Rangel
Miranda, orientados pela professora Catharina Orbage de Britto Taquary Berino falou sobre
M&A – O segredo para conseguir sucesso nas fusões e aquisições empresariais. Finalizando o
bloco Alan Bresciani Colle Bettini de Albuquerque Pati Lins, orientado por Catharina Orbage
de Britto Taquary Berino, falou sobre o Programa cisternas nas cidades inteligentes: da
seleção e contratação de entidades para implementação de tecnologias sociais. Encerrada as
apresentações abrimos os debates.



Em continuação as apresentações Lorrane de Conceição Leite, apresentou o poster sobre
Responsabilidade civil nas relações familiares: uma análise das consequências patrimoniais
pelo descumprimento de deveres conjugais e de filiação. Renata Apolinário de Castro Lima e
Pablo Henrique Pires Moreira, apresentaram o trabalho sobre Movimentos sociais para
(re)construção da participação cívica do encarcerado do sistema penitenciário brasileiro. Ana
Lucia 1alves Bahia, discorreu sobre O Controle de convencionalidade das normas que
regulam a capacidade eleitoral passiva: uma análise a partir do Pacto de San Jose da Costa
Rica; Roberto Savino Torres João e, sua apresentação sobre O impacto histórico do tribunal
de Nuremberg para o mundo jurídico pós-guerra e a reformulação da ideia de direitos
humanos. Julia de Assis Silva, falou sobre a Inteligência artificial no direito: desafios e
oportunidades e, finalizando o bloco Alexandre Sandim Camargo, apresentou O princípio da
proporcionalidade na ponderação dos direitos fundamentais que oferecem resistência entre si.
Novos debates. 

Fechando as apresentações Luis Fernando de Figueiredo Leite Ribeiro e Mariah Pimentel
Cardoso, falaram sobre O Supremo Tribunal Federal e seu papel como garantidor do direito
fundamental de liberdade de culto: caso RHC n. 134.682. Maria Fernanda Sousa falou sobre
O trabalho análogo à escravidão e a persistência do racismo estrutural no Brasil. Camila
Stephanie Pimentel Nascimento Freitas, trouxe o poster sobre ODS 02 da ONU e reflexos ao
direito à alimentação dos ribeirinhos que vivem às margens de rios Amazonas. Emanuella
Rodrigues Eloi, trouxe o tema Plano nacional ruas visíveis: uma breve análise de 14 anos de
omissão e (in)visibilidade. Finalizando o bloco Humberto Oliveira Correa da Silva, tratou
sobre o Pluralismo jurídico e pós colonialismo: análise do marco temporal como instrumento
de colonialidade no Brasil. Novos debates sobre os temas do bloco finalizaram as
apresentações com inequívoco aprendizado sobre todos os temas apresentados.

Horácio Monteschio

Maria Cristina Zainaghi

João Pedro Ignácio Marsillac



8

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO DIREITO: desafios e oportunidades

André Luis Jardini Barbosa1

Júlia de Assis Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
O trabalho discute o papel emergente e a evolução da Inteligência Artificial

no contexto do Direito, abordando uma análise abrangente de seus desafios,

oportunidades e impactos sociais. Utilizando uma abordagem dissertativa e analítica,

a pesquisa baseia-se na análise de notícias recentes e em livros relevantes sobre o

assunto, a fim de oferecer uma visão abrangente e crítica sobre o tema.

A metodologia adotada neste estudo é fundamentalmente dissertativa e

analítica, buscando examinar criticamente as tendências e os desenvolvimentos

mais recentes na aplicação da IA no Direito. A análise é embasada em uma revisão

bibliográfica detalhada, que incorpora livros e artigos de renomados acadêmicos e

profissionais do campo jurídico e da inteligência artificial.

O desenvolvimento histórico da IA é cuidadosamente examinado, desde suas

origens nas décadas passadas até os avanços tecnológicos contemporâneos que a

impulsionaram. Destacam-se os marcos históricos na evolução da IA, incluindo o

papel de visionários como Alan Turi ng na formulação das bases teóricas dessa

disciplina.

Na sequência é explicado o impacto multifacetado causado na sociedade,

influenciando setores que vão desde o comércio até a medicina. No entanto, é
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crucial manter um equilíbrio entre a automação impulsionada pela IA e a

preservação de habilidades humanas essenciais.

Ao discutir o conceito de IA, o texto destaca sua capacidade de simular o

pensamento humano e de transcender a mera automação de tarefas. Além disso,

são examinadas as aplicações práticas da IA no campo jurídico, incluindo sua

integração em sistemas de automatização, análise de dados e suporte à tomada de

decisões. Casos de uso específicos são explorados para ilustrar como a IA está

transformando o cenário jurídico, proporcionando insights valiosos para a otimização

de tarefas e a promoção de uma justiça mais acessível.

Na sequência, aborda a colaboração humano-máquina no contexto jurídico,

destacando a importância dessa parceria para aumentar a eficiência no

processamento de grandes volumes de dados e na automação de tarefas rotineiras.

A análise é embasada em estudos de casos e pesquisas recentes que demonstram

como a IA está sendo integrada com sucesso nas práticas jurídicas em todo o

mundo.

A evolução acelerada da IA no campo jurídico traz consigo desafios

significativos relacionados à proteção de dados e privacidade. A proteção de dados

pessoais tornou-se uma prioridade global, refletida em legislações como o

Regulamento Geral de Proteção de Dados (GDPR) na União Europeia.

É enfatizada a importância da compreensão mútua na colaboração da
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máquina, enfocando a transparência e a supervisão humana como aspectos cruciais

para garantir o uso ético e responsável da IA no campo jurídico.

No geral, este trabalho busca fornecer uma análise abrangente e crítica da IA

no Direito, explorando desde suas origens até seus impactos sociais e éticos. Os

próximos passos incluirão uma análise mais detalhada das implicações éticas,

regulamentações específicas do setor jurídico e possíveis perspectivas futuras,

visando oferecer uma visão completa e aprofundada sobre o tema

Palavras-chave: Inteligência Artificial no direito, julgamentos, LGPD, legislação
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